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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE
ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO. UNIÃO ESTÁVEL. TERMO INICIAL
DO PRAZO DECADENCIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em apelação cível que manteve a
sentença por decadência na ação anulatória de doação.

2. A controvérsia trata da anulação de doação de imóvel feita pelo ex-
companheiro, sem outorga conjugal, discutindo-se o termo inicial do prazo
decadencial.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo com resolução do
mérito por decadência. A Corte de origem manteve a sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o prazo decadencial de dois anos do
 do CC, na união estável, tem início com o trânsito em julgado daart. 1.649

sentença de dissolução ou com o término da união estável; e (ii) saber se houve
demonstração de divergência jurisprudencial mediante cotejo analítico nos termos
do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está conforme a
jurisprudência que fixa, para o  do CC, o termo inicial do prazo art. 1.649
decadencial no término da sociedade conjugal.

6. No caso concreto, o acórdão recorrido assentou que a própria autora afirmou, na
inicial, ter vivido em união estável de abril de 2005 a fevereiro de 2018 e que a
ação anulatória foi proposta apenas em  ultrapassado o prazo 16/7/2021,
decadencial de dois anos contado do término da união estável.

7. Não se conhece do recurso especial pela alínea  ante a ausência de cotejo c
analítico e de demonstração da similitude fática e jurídica exigidas pelo art. 1.029,
§ 1º, do CPC e pelo  § 1º, do RISTJ; e a incidência da Súmula n. 83 do art. 255,
STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o a
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma
questão

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientaçãoTese de julgamento
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ). 2. A ausência de cotejo analítico e de demonstração de similitude fática,
conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ, assim como art. 1.029,  art. 255,
incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso especial pela
alínea , impede o conhecimento do dissídio pela alínea , do permissivo a  c
constitucional.”

: CC, arts. 1.571, 1.647 e 1.649; CPC, arts. 85, § 11,Dispositivos relevantes citados
e 1.029, § 1; RISTJ,  § 1. art. 255,

: STJ, Súmula n. 83; STJ; AgInt noJurisprudência relevante citada
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.937.034/MG,

julgado em  STJ; AgInt no  relator Ministro Luis 4/10/2021;  REsp n. 1.614.675/AP,
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ; 31/5/2021;

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.424.275/MT,
Turma, julgado em  STJ;  relator Ministro Moura 4/12/2014;  REsp n. 1.660.947/TO,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ; 5/11/2019;  REsp n. 1.693.732/MG,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ; 5/5/2020;
AgInt no AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.156.511/SP,
Quarta Turma, julgado em 25/9/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 24/03/2026  30/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE
ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO. UNIÃO ESTÁVEL. TERMO INICIAL
DO PRAZO DECADENCIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em apelação cível que manteve a
sentença por decadência na ação anulatória de doação.

2. A controvérsia trata da anulação de doação de imóvel feita pelo ex-
companheiro, sem outorga conjugal, discutindo-se o termo inicial do prazo
decadencial.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo com resolução do
mérito por decadência. A Corte de origem manteve a sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o prazo decadencial de dois anos do
 do CC, na união estável, tem início com o trânsito em julgado daart. 1.649

sentença de dissolução ou com o término da união estável; e (ii) saber se houve
demonstração de divergência jurisprudencial mediante cotejo analítico nos termos
do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está conforme a
jurisprudência que fixa, para o  do CC, o termo inicial do prazo art. 1.649
decadencial no término da sociedade conjugal.
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6. No caso concreto, o acórdão recorrido assentou que a própria autora afirmou, na
inicial, ter vivido em união estável de abril de 2005 a fevereiro de 2018 e que a
ação anulatória foi proposta apenas em  ultrapassado o prazo 16/7/2021,
decadencial de dois anos contado do término da união estável.

7. Não se conhece do recurso especial pela alínea  ante a ausência de cotejo c
analítico e de demonstração da similitude fática e jurídica exigidas pelo art. 1.029,
§ 1º, do CPC e pelo  § 1º, do RISTJ; e a incidência da Súmula n. 83 do art. 255,
STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o a
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma
questão

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientaçãoTese de julgamento
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ). 2. A ausência de cotejo analítico e de demonstração de similitude fática,
conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ, assim como art. 1.029,  art. 255,
incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso especial pela
alínea , impede o conhecimento do dissídio pela alínea , do permissivo a  c
constitucional.”

: CC, arts. 1.571, 1.647 e 1.649; CPC, arts. 85, § 11,Dispositivos relevantes citados
e 1.029, § 1; RISTJ,  § 1. art. 255,

: STJ, Súmula n. 83; STJ; AgInt noJurisprudência relevante citada
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.937.034/MG,

julgado em  STJ; AgInt no  relator Ministro Luis 4/10/2021;  REsp n. 1.614.675/AP,
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ; 31/5/2021;

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.424.275/MT,
Turma, julgado em  STJ;  relator Ministro Moura 4/12/2014;  REsp n. 1.660.947/TO,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ; 5/11/2019;  REsp n. 1.693.732/MG,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ; 5/5/2020;
AgInt no AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.156.511/SP,
Quarta Turma, julgado em 25/9/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por HÉLIA CECÍLIA FREITAS

LARA com fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais em apelação cível nos

autos de ação anulatória de escritura pública de doação.

O julgado foi assim ementado (fl. 395):
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. DOAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL. DOIS ANOS CONTADOS DA DISSOLUÇÃO DA UNIÃO
ESTÁVEL.

1. Nos termos do art.1.649, do Código Civil, o prazo para a anulação de
doação de bem imóvel de ascendente para descendente, sem a outorga uxória, é de
dois anos, contados do fim da sociedade conjugal.

2. Incontroversa a data de dissolução da união estável, o prazo decadencial,
para a anulação da doação feita pelo ex-companheiro a seus filhos, tem início a
partir da data do termino da relação.

3. Recurso não provido.
 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos artigos 1.571 e 1.649 do Código Civil, porque o prazo decadencial de

dois anos para a anulação do ato somente se inicia depois de terminada a sociedade

conjugal, devendo, por simetria aplicada à união estável, o termo inicial coincidir

com o trânsito em julgado da sentença de dissolução, e não com a separação de

fato.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Tribunal

de Justiça de São Paulo, que, em caso análogo, fixou como termo inicial do prazo

do  do Código Civil o trânsito em julgado da sentença que reconhece e art. 1.649

dissolve a união estável.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido, afastando-se a decadência e determinando-se o retorno dos autos ao

juízo de origem para regular prosseguimento.

Contrarrazões apresentadas às fls. 422-440.

O recurso especial foi admitido (fls. 549-551).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito à ação de anulatória de escritura pública de

doação em que a parte autora pleiteou anular a doação de imóvel rural feita pelo
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ex-companheiro a seus filhos, sem sua outorga. O valor atribuído à causa foi

fixado em R$ 75.000,00.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo com

resolução do mérito, reconhecendo a decadência do direito com base no art. 1.649

do Código Civil, e condenou a autora ao pagamento de custas e despesas

processuais, além de honorários fixados em 15% do valor da causa, com suspensão

da exigibilidade.

A Corte estadual manteve a sentença, negando provimento à apelação, e

majorou os honorários para 17% do valor da causa.

I - Arts. 1.571 e 1.649 do CC

A recorrente afirma que o prazo decadencial de dois anos previsto em

1.649 do Código Civil inicia-se apenas após o término da sociedade conjugal, que,

por sua vez, depende de pronunciamento judicial nas hipóteses do 1.571 do

Código Civil, de modo que, por simetria aplicada à união estável, o termo inicial

deve ser o trânsito em julgado da sentença de dissolução, e não a separação de fato.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a falta

de outorga do outro consorte na doação de bem imóvel torna o ato anulável,

sujeitando-o a prazo decadencial de dois anos, o qual se inicia a partir do término

da sociedade conjugal. A propósito (destaquei):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C
ANULAÇÃO DE DOAÇÃO E PARTILHA DE BENS. DOAÇÃO DE
ASCENDENTE PARA DESCENDENTE. NEGÓCIO JURÍDICO ANULÁVEL.
PRAZO DECADENCIAL DE 2 (DOIS) ANOS. SÚMULA 568/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o prazo decadencial é de 2
anos para que o cônjuge exerça o direito de invalidar a doação realizada pelo
outro sem a sua autorização. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relatora REsp n. 1.937.034/MG,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/10/2021,  6/10/2021.
)
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE TERMO ADITIVO DE
RE-RATIFICAÇÃO À CÉDULA PIGNORATICIA E HIPOTECARIA.
GARANTIA PRESTADA PELO MARIDO SEM A DEVIDA OUTORGA
CONJUGAL. ANULAÇÃO PLEITEADA PELO HERDEIRO DO CÔNJUGE
PREJUDICADO. PRAZO DECADENCIAL DE 2 ANOS.  DO ART. 1.649
CÓDIGO CIVIL DE 2002 (ART. 252 DO ).CC/1916

1. É firme a jurisprudência do STJ, no sentido de que é de dois anos o
prazo - que deve ser contabilizado após o encerramento do matrimônio - para
questionar a invalidade do ato praticado sem a devida outorga conjugal (

 .CC/2002, art. 1.649; CC/1916, art. 252)
2. Na hipótese, considerando que a cônjuge virago faleceu em 10.06.2001 e

que o seu único herdeiro já era à época maior de idade, tendo-se em conta, ainda,
que termo a quo do prazo decadencial se deu a partir do falecimento, houve a
decadência do direito, já que a ação só veio a ser distribuída em 14.03.2014.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator REsp n. 1.614.675/AP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 31/5/2021,

)7/6/2021.
 
 
Ademais, a jurisprudência desta Corte reconhece a "incidência da regra

do  I, do CCB sobre as uniões estáveis, adequando-se, todavia, os efeitos art. 1.647,

do seu desrespeito às nuanças próprias da ausência de exigências formais para a

constituição dessa entidade familiar" (  relator MinistroREsp n. 1.424.275/MT,

Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/12/2014,

).16/12/2014.

No caso, o acórdão recorrido concluiu que o prazo de dois anos se conta

do término da união estável, independentemente de decisão judicial, reconhecendo

a decadência porque a autora afirmou na inicial a dissolução em fevereiro de 2018

e a ação anulatória foi proposta apenas em  Confira-se trecho do 16/7/2021.

acórdão recorrido (fls. 399):

 
Nos termos do art.1.649, do Código Civil, o prazo para a anulação de doação

de bem imóvel de ascendente para descendente, sem a outorga uxória, é de dois
anos, contados do fim da sociedade conjugal, in verbis:

[...]
E, na hipótese dos autos, a própria autora afirmou, na inicial, que viveu em

união estável com o réu pelo período de abril de 2005 a fevereiro de 2018 e a
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propositura desta demanda se deu em 16.07.2021, quando já ultrapassado o prazo
para o exercício da pretensão.

O prazo bienal estabelecido em Lei conta-se a partir do término da união
estável, independente de decisão judicial a respeito, até porque, no caso, a própria
autora afirmou, na inicial que a dissolução da união ocorreu em fevereiro de 2018.
 
O entendimento da Corte local está em conformidade com a

jurisprudência do STJ, razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, afasta-se a alegação da parte recorrente de que o termo inicial

deveria ser a data de trânsito em julgado da sentença de dissolução da união

estável, já que a ação de reconhecimento e dissolução de união estável ostenta

natureza declaratória, que reconhece uma situação fática. A propósito, MARIA

BERENICE DIAS leciona que:

 
A união estável se constitui e se extingue sem a chancela estatal, ao contrário

do que ocorre com o casamento, que depende do amém do Estado, quer para existir,
quer para ter um fim. O divórcio dissolve o casamento (CC  § 2º) e tem art. 1.571,
eficácia desconstitutiva. A ação de reconhecimento de união estável dispõe de carga
exclusivamente declaratória. Limita-se a sentença a reconhecer que a relação
existiu, fixando o seu termo inicial e final. É inadequado nominar a ação de
dissolução de união estável, até porque, quando as partes vão a juízo, a união já está
dissolvida. A sentença somente reconhece sua existência e identifica o período de
convivência em face de eventuais efeitos de ordem patrimonial (Manual de Direito
das Famílias. 10ª ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p.
264).
 
Assim, tratando-se de união estável, cuja constituição e dissolução se

dão no plano fático, o prazo decadencial previsto no  do Código Civil art. 1.649

tem inicio com a separação de fato, marco que põe fim à entidade familiar e ao

regime patrimonial, sendo irrelevante, para esse fim, a data do trânsito em julgado

da sentença de reconhecimento e dissolução, o qual possuí natureza meramente

declaratória.

A propósito, mencione-se precedentes do STJ no sentido de que a

separação de fato põe fim aos deveres e aos efeitos patrimoniais do vínculo
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conjugal, sendo apto, inclusive, a deflagrar a fluência de prazos prescricionais e

decadenciais, confira-se:

 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SOB

A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. PRETENSÃO DE PARTILHA DE
BENS COMUNS APÓS 30 (TRINTA) ANOS DA SEPARAÇÃO DE FATO.
PRESCRIÇÃO. REGRA DO  I, DO  OCORRÊNCIA DA ART. 197, CC/02.
PRESCRIÇÃO. EQUIPARAÇÃO DOS EFEITOS DA SEPARAÇÃO JUDICIAL
COM A DE FATO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Aplicabilidade das disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de
admissibilidade do recurso especial ao caso concreto ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos 9/3/2016:
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas aCPC/15
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma do novo CPC.

2. Na linha da doutrina especializada, razões de ordem moral ensejam o
impedimento da fluência do curso do prazo prescricional na vigência da sociedade
conjugal (art. 197, I, do ), cuja finalidade consistiria na preservação daCC/02
harmonia e da estabilidade do matrimônio.

3. Tanto a separação judicial (negócio jurídico), como a separação de fato
(fato jurídico), comprovadas por prazo razoável, produzem o efeito de pôr termo aos
deveres de coabitação, de fidelidade recíproca e ao regime matrimonial de bens
(elementos objetivos), e revelam a vontade de dar por encerrada a sociedade
conjugal (elemento subjetivo).

3.1. Não subsistindo a finalidade de preservação da entidade familiar e do
respectivo patrimônio comum, não há óbice em considerar passível de término a
sociedade de fato e a sociedade conjugal. Por conseguinte, não há empecilho à
fluência da prescrição nas relações com tais coloridos jurídicos.

4. Por isso, a pretensão de partilha de bem comum após mais de 30 (trinta)
anos da separação de fato e da partilha amigável dos bens comuns do ex-casal está
fulminada pela prescrição.

5. Recurso especial não provido. (  relator MinistroREsp n. 1.660.947/TO,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/11/2019,  7/11/2019.

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA.

PRESCRIÇÃO EXTINTIVA. ESCOAMENTO DO PRAZO PARA DEDUÇÃO
DE PRETENSÃO. PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. FORMA DE AQUISIÇÃO DA
PROPRIEDADE. DISTINÇÕES. CAUSA IMPEDITIVA DE FLUÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE ÀS PRESCRIÇÕES EXTINTIVAS E
AQUISITIVAS. CONSTÂNCIA DA SOCIEDADE CONJUGAL E FLUÊNCIA
DO PRAZO PRESCRICIONAL. CAUSA IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO QUE
CESSA COM A SEPARAÇÃO JUDICIAL, COM O DIVÓRCIO E TAMBÉM
COM A SEPARAÇÃO DE FATO POR LONGO PERÍODO. TRATAMENTO
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ISONÔMICO PARA SITUAÇÕES DEMASIADAMENTE SEMELHANTES.
PRESCRIÇÃO AQUISITIVA CONFIGURADA. APURAÇÃO DOS DEMAIS
REQUISITOS CONFIGURADORES DA USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA.
NECESSIDADE DE REJULGAMENTO DA APELAÇÃO.

1- Ação distribuída em  Recurso especial interposto em 31/07/2014.  31/03/2017
e atribuído à Relatora em 15/09/2017.

2- O propósito recursal consiste em definir se a separação de fato do casal é
suficiente para cessar a causa impeditiva da fluência do prazo prescricional prevista
no  I, do  e, assim, para deflagrar o cômputo do prazo para a art. 197, CC/2002,
prescrição aquisitiva do imóvel previsto no  do  art. 1.240 CC/2002.

3- Duas espécies distintas de prescrição são reguladas pelo : aCC/2002
extintiva, relacionada ao escoamento do lapso temporal para que se deduza
judicialmente pretensão decorrente de violação de direito (arts. 189 a 206) e a
aquisitiva, relacionada a forma de aquisição da propriedade pela usucapião (arts.
1.238 a 1.244). Precedente.

4- A causa impeditiva de fluência do prazo prescricional prevista no art. 197,
I, do  conquanto topologicamente inserida no capítulo da prescriçãoCC/2002,
extintiva, também se aplica às prescrições aquisitivas, na forma do  do  art. 1.244
CC/2002.

5- A constância da sociedade conjugal, exigida para a incidência da causa
impeditiva da prescrição extintiva ou aquisitiva (art. 197, I, do ), cessaráCC/2002
não apenas nas hipóteses de divórcio ou de separação judicial, mas também na
hipótese de separação de fato por longo período, tendo em vista que igualmente não
subsistem, nessa hipótese, as razões de ordem moral que justificam a existência da
referida norma. Precedente.

6- Sendo incontroverso o transcurso do lapso temporal quinquenal entre a
separação de fato e o ajuizamento da ação de usucapião, mas não tendo havido a
apuração, pelas instâncias ordinárias, acerca da presença dos demais pressupostos
configuradores da usucapião, impõe-se a devolução do processo para rejulgamento
da apelação, afastada a discussão acerca da prescrição aquisitiva.

7- Recurso especial conhecido e provido, para determinar que seja rejulgada a
apelação e examinada a eventual presença dos demais requisitos da usucapião
especial urbana. (  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.693.732/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/5/2020,  11/5/2020.

 
II - Divergência jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
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Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

No recurso especial, a parte recorrente, a título de divergência

pretoriana, reproduz a ementa do acórdão paradigma. Entretanto, deixou de

realizar o devido cotejo analítico mediante a abordagem pormenorizada da

similitude fática e jurídica entre cada um dos julgados.

Além disso, a incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à interposição

pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso a

especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido (destaquei):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO DANOS MATERIAIS E
MORAIS. ATO ILÍCITO ADMINISTRATIVO. LAVRATURA DE
PROCURAÇÃO PÚBLICA. TABELIÃO DE NOTAS. PRAZO PRESCRICIONAL.

 § 3º, V, DO CÓDIGO CIVIL. PRAZO TRIENAL. JURISPRUDÊNCIAART. 206,
DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO
DA AÇÃO ANULATÓRIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais,
em decorrência de ato ilícito administrativo praticado em lavratura de procuração
pública e escritura de compra e venda perante Tabelião de Notas.

2. Prescreve em 3 (três) anos a pretensão de reparação civil contra ato
praticado por tabelião no exercício da atividade cartorária, haja vista a aplicação do

 § 3º, V, do Código Civil de 2002 e do  parágrafo único, daart. 206,  art. 22,
Lei nº 8.935/1994.

3. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de
admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja impugnação pressupõe
a demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a jurisprudência do STJ não
estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria
distinto daqueles veiculados nos precedentes por meio de distinguishing, o que não
ocorreu na hipótese.

4. Tratando-se de ação indenizatória decorrente do reconhecimento judicial de
nulidade de negócio jurídico, inicia-se o prazo prescricional no momento em que
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definitiva a nulidade, isto é, do trânsito em julgado da ação anulatória (STJ, Recurso
Especial nº 1799959 – DF/  Ministro Luis Felipe Salomão,2018/0313290-3,
Publicação no  nº 2984 de .DJe/STJ  2/9/2020)

5. A incidência do enunciado da  obsta a análise do Súmula 83/STJ
recurso pela alínea "c", ficando prejudicado o exame do dissídio

.jurisprudencial, conforme sinaliza a jurisprudência do STJ
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 2.156.511/SP,
julgado em  DJe de ) 25/9/2023,  28/9/2023.
 
III – Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.154.232 / MG
Número Registro: 2024/0237892-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000231967613 10000231967613001 10000231967613002 10000231967613003
50005947420188130287 50026949420218130287

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELIA CECILIA FREITAS LARA
ADVOGADOS : OTAVIO AUGUSTO DE PAULA CISTOLO - MG192890

MARIA LUISA DA SILVA FERREIRA XAVIER E OUTRO(S) - 
MG092222

RECORRIDO : DERMEVAL DE CASTRO
ADVOGADOS : ADRIANA ROSA DE OLIVEIRA - MG166665

JAQUELINE APARECIDA DE ANDRADE - MG135772
THAIANNY LALESKA DAMITO FERNANDES - MG175080

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/03/2026  30/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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